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1.º JUÍZO DO TRIBUNAL DA COMARCA DE FAFE

Aviso de contumácia n.º 6244/2005 — AP. — O Dr. Sérgio
Afonso C. Pimentel, juiz de direito do 1.º Juízo do Tribunal da
Comarca de Fafe, faz saber que no processo comum (tribunal
singular), n.º 162/92.9TBFAF, pendente neste Tribunal, contra o
arguido Alberto Fernando Patrício Costa Meixeiro, com domicílio
na Rua Nova dos Pinhais, 17, Póvoa da Isenta, 2000-519 Santarém,
por se encontrar acusado da prática do crime de emissão de cheque
sem provisão, previsto e punido pelo artigo 24.º, n.º 2, alínea a) do
Decreto com força de Lei n.º 13 004, de 27 de Janeiro de 1927, por
despacho de 29 de Abril de 2005, proferido nos autos supra referidos,
foi dada a contumácia, com cessação desta a partir daquela data, nos
termos do artigo 337.º, n.º 6 do Código de Processo Penal, por o
arguido se ter apresentado em juízo.

29 de Abril de 2005. — O Juiz de Direito, Sérgio Afonso C.
Pimentel. — O Oficial de Justiça, (Assinatura ilegível.)

2.º JUÍZO DO TRIBUNAL DA COMARCA DE FAFE

Aviso de contumácia n.º 6245/2005 — AP. — O Dr. Miguel
Jorge Vieira Teixeira, juiz de direito do 2.º Juízo do Tribunal da
Comarca de Fafe, faz saber que no processo comum (tribunal singular),
n.º 21/97.9TBFAF, pendente neste Tribunal, contra o arguido José
Manuel Cunha, filho de João Cunha e de Conceição Leite, nascido
em 17 de Junho de 1947, casado, titular do bilhete de identidade
n.º 3935725, com domicílio em Chemim de La Gravière, 2, 1008,
Prilly, Lousane, Suisse, por se encontrar acusado da prática de um
crime de omissão de auxílio, previsto e punido pelo artigo 200.º do
Código Penal, por despacho de 8 de Abril de 2005, proferido nos
autos supra referidos, foi dada por finda a contumácia, com cessação
desta a partir daquela data, nos termos do artigo 337.º, n.º 6 do Código
de Processo Penal, por apresentação.

14 de Abril de 2005. — O Juiz de Direito, Miguel Jorge Vieira
Teixeira. — A Oficial de Justiça, Alzira Nogueira.

3.º JUÍZO DO TRIBUNAL DA COMARCA DE FAFE

Aviso de contumácia n.º 6246/2005 — AP. — O Dr. José
Manuel Monteiro Correia, juiz de direito do 3.º Juízo do Tribunal da
Comarca de Fafe, faz saber que no processo comum (tribunal singular),
n.º 462/03.4TAFAF, pendente neste Tribunal, contra o arguido
António Gomes Machado, com domicílio no lugar da Igreja,
Queimadela, 4820-000 Fafe, por se encontrar acusado da prática de
um crime de falsidade de depoimento ou declaração, previsto e punido
pelo artigo 359.º do Código Penal, foi o mesmo declarado contumaz,
em 19 de Abril de 2005, nos termos do artigo 335.º do Código de
Processo Penal. A declaração de contumácia, que caducará com a
apresentação do arguido em juízo ou com a sua detenção, tem os
seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do processo até
à sua apresentação ou detenção, sem prejuízo da realização de actos
urgentes, nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal, a
anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados
pelo arguido após esta declaração e a proibição de obter quaisquer
documentos, certidões ou registos junto de autoridades públicas.

20 de Abril de 2005. — O Juiz de Direito, José Manuel Monteiro
Correia. — A Oficial de Justiça, Balbina Gonçalves.

1.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE FARO

Aviso de contumácia n.º 6247/2005 — AP. — O Dr. Joaquim
Cruz, juiz de direito do 1.º Juízo de Competência Especializada
Criminal do Tribunal da Comarca de Faro, faz saber que no processo
comum (tribunal singular), n.º 1293/98.7TAFAR, pendente neste
Tribunal, contra a arguida Ana Olímpia Ferreira Abrantes Pereira,
filha de Abraão Manuel Abrantes Pereira e de Ana Ferreira, natural
de Paredes, Cete, Paredes, de nacionalidade portuguesa, nascida em
15 de Novembro de 1953, divorciada, titular do bilhete de identidade
n.º 2996715, com domicílio na Rua de São Lourenço, 264,
Ermesinde, 4450-000 Ermesinde, por se encontrar acusada da prática
de um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido
pelo artigo 11.º, n.º 1 do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro,
na redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro,
praticado em 17 de Junho de 1998, por despacho de 10 de Março de

2005, proferido nos autos supra referidos, foi dada por finda a
contumácia, com cessação desta a partir daquela data, nos termos
do artigo 337.º, n.º 6 do Código de Processo Penal, por apresentação.

15 de Abril de 2005. — O Juiz de Direito, Joaquim Cruz. — O
Oficial de Justiça, Carlos Alberto Correia.

Aviso de contumácia n.º 6248/2005 — AP. — O Dr. Joaquim
Cruz, juiz de direito do 1.º Juízo de Competência Especializada
Criminal do Tribunal da Comarca de Faro, faz saber que no processo
comum (tribunal singular), n.º 72/95.8TBFAR, pendente neste
Tribunal, contra a arguida Nélia Maria Martins Barriga Caetano, filha
de Albino Inácio Barriga e de Maria da Conceição Martins, de
nacionalidade portuguesa, nascida em 10 de Outubro de 1962, casada,
titular do bilhete de identidade n.º 9669920, com domicílio em
Benafim Grande, Alte, 8100-000 Loulé, por se encontrar acusada da
prática de um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e
punido pelo artigo 11.º, n.º 1 do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de
Dezembro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de
Novembro, praticado em 15 de Dezembro de 1993, por despacho de
14 de Abril de 2005, proferido nos autos supra referidos, foi dada
por finda a contumácia, com cessação desta a partir daquela data,
nos termos do artigo 337.º, n.º 6 do Código de Processo Penal, por
ter havido desistência de queixa.

18 de Abril de 2005. — O Juiz de Direito, Joaquim Cruz. — A
Oficial de Justiça, Maria José P. Pinto Benvindo.

Aviso de contumácia n.º 6249/2005 — AP. — O Dr. Joaquim
Cruz, juiz de direito do 1.º Juízo de Competência Especializada
Criminal do Tribunal da Comarca de Faro, faz saber que no processo
comum (tribunal singular), n.º 1259/02.4PBFAR, pendente neste
Tribunal, contra o arguido Paulo Alexandre Godinho Branco, filho
de Joaquim José da Silva Branco e de Maria da Graça Silva Godinho,
natural de Lisboa, São Sebastião da Pedreira, Lisboa, de nacionalidade
portuguesa, nascido em 13 de Maio de 1976, solteiro, titular do
bilhete de identidade n.º 11640567, com domicílio na Rua de António
Filiciano Castilho, lote 2, rés-do-chão, Agualva, 2735-426 Cacém,
por se encontrar acusado da prática de um crime de injúria, previsto
e punido pelos artigos 181.º, n.º 1, 184.º e 188.º, n.º 1 do Código
Penal, praticado em 12 de Agosto de 2002, e de um crime de
resistência e coacção sobre funcionário, previsto e punido pelo
artigo 347.º do Código Penal, praticado em 12 de Agosto de 2002,
foi o mesmo declarado contumaz, em 9 de Março de 2005, nos
termos do artigo 335.º do Código de Processo Penal. A declaração
de contumácia, que caducará com a apresentação do arguido em juízo
ou com a sua detenção, tem os seguintes efeitos: a suspensão dos
termos ulteriores do processo até à sua apresentação ou detenção,
sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos termos do
artigo 320.º do Código de Processo Penal, a anulabilidade dos negócios
jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo arguido após esta
declaração e a proibição de obter quaisquer documentos, certidões
ou registos junto de autoridades públicas e ainda o arresto da totalidade
ou em parte dos seus bens, nos termos do disposto no artigo 337.º,
n.º 3 do referido diploma legal.

19 de Abril de 2005. — O Juiz de Direito, Joaquim Cruz. — O
Oficial de Justiça, Carlos Alberto Correia.

Aviso de contumácia n.º 6250/2005 — AP. — O Dr. Joaquim
Cruz, juiz de direito do 1.º Juízo de Competência Especializada
Criminal do Tribunal da Comarca de Faro, faz saber que no processo
comum (tribunal singular), n.º 222/03.2GCFAR, pendente neste
Tribunal, contra o arguido Diogo Francisco Cabeças Garcias, filho
de Deodato Francisco Azul Garcia e de Maria Eulália Cabeças Canoa,
natural de Aljustrel, de nacionalidade portuguesa, nascido em 28 de
Abril de 1979, solteiro, titular do bilhete de identidade n.º 13636396,
com domicílio no Alto Rodes, junto ao Depósito da Água, 8000-
000 Faro, por se encontrar acusado da prática de um crime de
condução sem habilitação legal, praticado em 31 de Março de 2003,
de um crime de condução perigosa de veículo rodoviário, praticado
em 31 de Março de 2003 e de um crime de outras contra-ordenações,
praticado em 31 de Março de 2003, foi o mesmo declarado contumaz,
em 18 de Abril de 2005, nos termos do artigo 335.º do Código de
Processo Penal. A declaração de contumácia, que caducará com a
apresentação do arguido em juízo ou com a sua detenção, tem os
seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do processo até
à sua apresentação ou detenção, sem prejuízo da realização de actos
urgentes, nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal, a
anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados
pelo arguido após esta declaração e a proibição de obter quaisquer
documentos, certidões ou registos junto de autoridades públicas e ainda
o arresto da totalidade ou em parte dos seus bens, nos termos do
disposto no artigo 337.º, n.º 3 do referido diploma legal.

20 de Abril de 2005. — O Juiz de Direito, Joaquim Cruz. — A
Oficial de Justiça, Maria José P. Pinto Benvindo.


